
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2692470 - AM (2024/0260380-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CIPAV-PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL QUE TEVE SEGUIMENTO 
NEGADO, NO PONTO. DEFINITIVIDADE NA ORIGEM. NÃO CABIMENTO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015; 
E SÚMULA 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não é possível a esta Corte Superior analisar questões às quais cujo seguimento 
tenha sido negado na origem, com base na aplicação de entendimento firmado em 
julgamento de recursos repetitivos, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015,  sendo 
cabível, para tanto, a interposição de agravo interno ao Tribunal a quo, de acordo com 
o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, ao qual incumbe, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir o juízo de adequação.
2. "A interposição exclusiva de agravo em recurso especial para impugnar decisão que 
negou seguimento ao recurso especial, com base em julgado repetitivo, caracteriza 
erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal e impede 
o conhecimento do recurso" (AgRg no AREsp n. 2.712.933/RS, relator Ministro Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
3/12/2024, DJe de 9/12/2024).
3. Ainda que se considerasse a existência de dupla fundamentação na decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, tendo em vista a menção incidental 
ao óbice da Súmula 7 do STJ, as alegações deduzidas no agravo em recurso especial 
seriam insuficientes à impugnação ao referido óbice.
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4. Diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada, deve ser mantida a decisão que deixou de conhecer do agravo em recurso 
especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC/2015; e na Súmula 182 do STJ.
5. Agravo interno não provido. 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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4. Diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada, deve ser mantida a decisão que deixou de conhecer do agravo em recurso 
especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC/2015; e na Súmula 182 do STJ.
5. Agravo interno não provido. 
 
 
 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

CIPAV-PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA.  contra a decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em razão do não cabimento do recurso e 

pela aplicação da Súmula 182 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "o fundamento denegatório 

da decisão não se amolda, tão somente, em entendimento exarado no regime de 

julgamento de recursos repetitivos" (fl. 1.178), de modo que, "não fundamentando 

exclusivamente na aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão geral 

ou em julgamento de recursos repetitivos, impõe a aplicação da regra, nesse caso, a 

interposição do Agravo em Recurso Especial, impondo-se a reforma da decisão 

combatida e prosseguimento do feito" (fl. 1.179).

Defende, ainda, que, "na eventualidade do órgão colegiado não entender 

pela manutenção do Agravo em Recurso Especial, é inconteste que o caso se amolda 

às hipóteses de aplicação do princípio da fungibilidade recursal" (fl. 1.180).

Sustenta, por outro lado, que houve enfrentamento ao fundamento relativo à 

incidência da Súmula 7/STJ, porquanto, "da análise do Agravo em Recurso Especial, 

sobre a não incidência da Súmula 7, houve destinação de tópico específico para 

afastamento da tese, acostando, inclusive, jurisprudência desta Egrégia Corte Superior" 

(fl. 1.183).

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada ou pelo 

provimento do agravo interno pelo Colegiado.
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Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 
 

 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

A despeito do esforço argumentativo da parte recorrente, verifico que não 
logrou demonstrar o desacerto da decisão agravada, cujos fundamentos, então, devem 
ser mantidos.

Consoante ressaltou a decisão agravada, o Tribunal de origem negou 
seguimento ao recurso especial, com base no art. 1.030, I, b, do CPC/2015, por estar 
o acórdão recorrido em consonância com entendimento exarado na sistemática dos 
recursos repetitivos, nos Temas 566, 567, 568, 569, 570 e 571 deste Tribunal.

Nesse contexto, de fato, não é possível a esta Corte Superior analisar 
questões às quais cujo seguimento tenha sido negado na origem, com base na 
aplicação de entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, sendo 
cabível, para tanto, a interposição de agravo interno ao próprio Tribunal, de acordo com 
o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015.

Isso porque, "na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-
se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. Precedente: 
Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte 
Especial, DJe de 12/5/2011" (AgInt no AREsp n. 2.478.661/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifo nosso).

Desse modo, "uma vez realizado o juízo de conformação pelo Tribunal a 
quo com entendimento proferido em recurso especial submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise da matéria do 
apelo raro coincidente com aquela discutida no referido recurso representativo de 
controvérsia" (AgInt no AgInt no REsp n. 1.887.601/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).

No mesmo sentido:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CAPÍTULO 
AUTÔNOMO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. TEMA 
103/STJ. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada 
pelo atual diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantado pela Lei n. 11.672/2008. Precedente: Questão 
de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte 
Especial, DJe de 12/5/2011.

2. A Corte local, à luz do entendimento consolidado no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.104.900/ES, relatora Ministra Denise 
Arruda, Primeira Seção, julgado em 25/3/2009, DJe de 1º/4/2009 (Tema 
103/STJ), concluiu pela adequação do acórdão recorrido a esse 
precedente no que concerne à alegada ofensa aos arts. 134, VII, 135, II, 
e 137, I, do CTN, razão pela qual fica prejudicada a análise de tal 
matéria suscitada no recurso especial.

[...]

5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não provido 
(AgInt no AREsp n. 2.461.206/TO, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024, grifo nosso).

 

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

[...]

V - No mais, quanto ao Tema repetitivo apresentado pelo recorrente, 
cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em data posterior 
a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o 
Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do 
Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a 
interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 
especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo 
Tribunal de origem em conformidade com precedente firmado por esta 
Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973).

Documento eletrônico VDA45840883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 25/02/2025 17:04:21
Código de Controle do Documento: 0e06005d-1169-4c7a-a95d-0848799bcfb7



VI - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer 
outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe 
ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado 
em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador 
da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída 
pela Lei n. 11.672/2008. Assim, como já dito na decisão recorrida, por 
ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 
concerne à matéria objeto do Tema repetitivo n. 324 e 327 do STJ.

VII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.529.678/MT, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe 
de 15/5/2024, grifo nosso).

Destaque-se que "a interposição exclusiva de agravo em recurso especial 
para impugnar decisão que negou seguimento ao recurso especial, com base em 
julgado repetitivo, caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal e impede o conhecimento do recurso" (AgRg no AREsp n. 
2.712.933/RS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado 
do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 9/12/2024).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
EM RECURSO REPETITIVO E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
ÓBICE SUMULAR ATRELADO AO PRECEDENTE OBRIGATÓRIO 
(TEMA 779). AGRAVO INTERNO. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VINCULAÇÃO.

1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o 
agravo interno é o recurso cabível contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que está 
em conformidade com o entendimento do STJ exarado no 
julgamento de recursos repetitivos, constituindo a sede própria 
para demonstrar eventual falha na aplicação de tese firmada no 
paradigma repetitivo em face da realidade do processo.

2. Hipótese em que, apesar de a Corte de origem ter aplicado a 
Súmula 7 do STJ, na parte em que inadmitiu o recurso especial, 
esse óbice está intimamente atrelado à tese repetitiva utilizada para 
negar seguimento ao apelo nobre (Temas 444 e 630 do STJ), sendo 
certo que, em seu agravo, a agravante questiona o entendimento 
fixado no precedente obrigatório, o que apenas é possível por meio 
do agravo interno, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015. Não 
se admite, no caso, a aplicação do princípio da fungibilidade.

3. Se a alegação de negativa de prestação jurisdicional apresenta-se 
vinculada a vício de natureza processual quanto à aplicação de tese 
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fixada no regime dos recursos repetitivos, o Tribunal de origem deve 
negar seguimento também nesse ponto, e não inadmitir o recurso 
especial.

4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.577.615/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/12/2024, DJe de 
11/12/2024, grifo nosso).

 

De todo modo, ainda que se considerasse a existência de dupla 
fundamentação na decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, a 
interposição dos recursos de agravo interno e agravo em recurso especial deveria ser 
simultânea, o que não ocorreu no caso. Portanto, de fato, resta preclusa a discussão 
acerca da aplicação dos Temas 566, 567, 568, 569, 570 e 571 deste Tribunal.

Em situação similar, confira-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRESSUPOSTOS RECURSAIS. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO REALIZADO. ADMISSIBILIDADE FINAL DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO INTERNO DA PARTE DA DECISÃO DE ORIGEM QUE 
APLICOU A SISTEMÁTICA DO RECURSO REPETITIVO. PREVISÃO 
EXPRESSA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO QUE NÃO 
INFIRMA, ESPECIFICAMENTE, OS ÓBICES DAS SÚMULAS 7 E 
83/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA 
NO AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. PRECLUSÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Eventual inobservância, pela Corte de origem, do juízo de retratação 
sobre a aplicação ou não de entendimento firmado em regime de 
recursos repetitivos, não importa violação do art. 1.042, § 4º, do CPC, 
tampouco prejuízo, porque o juízo definitivo acerca dos requisitos 
extrínsecos e intrínsecos do recurso especial cabe ao Superior Tribunal 
de Justiça.

2. Caso em que o dispositivo da decisão de admissibilidade é 
explícito ao dizer que "nega seguimento" ao recurso com relação ao 
tema 581/STJ, além de não admitir o recurso especial quanto às demais 
questões, não havendo falar em ausência de retratação.

3. O Código de Processo Civil de 2015 estabelece o cabimento, 
simultâneo, de agravo interno para impugnar a aplicação da 
sistemática dos recursos repetitivos, a ser julgado pelo órgão 
colegiado do Tribunal a quo (art. 1.030, parágrafo 2º, c/c art. 1.021), 
e do agravo, previsto no art. 1.042 do mesmo código, relativamente 
às demais questões, este de competência da Superior Instância, o 
que importa exceção ao princípio da unirrecorribilidade e, por 
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consequência, não aplicação da fungibilidade recursal.

4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta ao 
conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por 
analogia. Não basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ, 
senão que se indique precedentes recentes que infirmem o referido 
verbete sumular.

5. Relativamente à Súmula 7/STJ, mostra-se insuficiente "sustentar 
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz 
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise 
não dependeria do reexame de provas" (AgRg no AREsp n. 
1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
3/6/2020).

6. O momento adequado para impugnação dos fundamentos da decisão 
que ensejou a inadmissão do recurso especial é a interposição do 
agravo, sob pena de preclusão, não cabendo fazê-lo nas razões do 
agravo regimental.

7. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.856.037/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/6/2021, 
DJe de 28/6/2021, grifo nosso).

 

No mais, conforme bem pontuado na decisão ora agravada, ainda que se 
considerasse a existência de dupla fundamentação na decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal de origem, tendo em vista a menção incidental ao óbice da 
Súmula 7 do STJ, as alegações deduzidas no agravo em recurso especial seriam 
insuficientes à impugnação ao referido óbice, uma vez que a parte agravante limitou-se 
a refutar a aplicação do referido óbice com argumentação genérica, razão pela qual o 
agravo em recurso especial não poderia ser conhecido.

Nesse passo, destaco que a dialeticidade recursal é um princípio 
fundamental da validade dos recursos, a partir do qual entende-se que o agravante 
deve atacar os argumentos da decisão, e não somente manifestar a vontade de 
recorrer ou aduzir razões genéricas. Segundo esse princípio, portanto, não se conhece 
de agravo em recurso especial que não impugne especificamente a argumentação 
exposta na decisão de admissibilidade do recurso especial.

Com efeito, assim dispõe o art. 932, III, do CPC/2015:
 

Art. 932. Incumbe ao relator: 
[...] 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
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Destarte, de fato, adequada a aplicação, no ponto, da Súmula 182 do STJ.

Conforme jurisprudência, "inadmitido o recurso especial com base na 

Súmula 7 do STJ, não é suficiente a afirmação genérica de que é desnecessário o 

reexame de provas, ainda que seja feita uma breve menção à tese sustentada, ou 

simplesmente a insistência no mérito da controvérsia. É indispensável o cotejo entre o 

acórdão recorrido e a argumentação trazida no recurso especial que possa justificar o 

afastamento do óbice processual em questão" (AgInt no AREsp n. 1.991.801/SP, 

relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 17/3/2023).

 Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.692.470 / AM
Número Registro: 2024/0260380-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00027769320094013200

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CIPAV-PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : DALMO JACOB DO AMARAL JUNIOR - GO013905

GUSTAVO MONTEIRO AMARAL - MG085532
DANIEL PUGA - GO021324

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIPAV-PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : DALMO JACOB DO AMARAL JUNIOR - GO013905

GUSTAVO MONTEIRO AMARAL - MG085532
DANIEL PUGA - GO021324

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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